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E
stou a escrever esta nota de abertura num dia muito enevoado e triste, com algu-
ma chuva à mistura, mas que é um dia feriado nacional. Para os que não sabem, 
ou não se lembram, a 8 de Dezembro celebra-se o dia da Imaculada Conceição.
Este dia é uma data de grande significado para a Igreja Católica, porque evoca 

a vida e a virtude da Virgem Maria, mãe de Jesus, concebida sem a marca do pecado 
original.
Em 25 de março de 1646, o rei D. João IV organizou uma cerimónia solene, em 
Vila Viçosa, para agradecer, a Nossa Senhora, a Restauração da Independência de 
Portugal em relação a Espanha. Foi até à igreja de Nossa Senhora da Conceição, 
declarando-a padroeira e rainha de Portugal. Desde este dia, mais nenhum rei 
português usou coroa na cabeça, privilégio que estaria disponível apenas para a 
Imaculada Conceição.

Este mês de Dezembro é muito dado a festas religiosas: esta que já referi e no dia 
25 será comemorado, para os Cristãos, o nascimento de Jesus. A seguir, a 31 será 
realizada uma festa pagã, popular, que é o final do ano, comemora-se o terminar 
uma etapa e o início de outra.
Se eu fosse um crente, ou se eu fosse um ateu, tinha o meu caminho facilitado, 
escreveria sobre a façanha de Nossa Senhora da Conceição relativa à Restauração 
da Independência de Portugal ou então escreveria sobre a inexistência de qual-
quer deus ou qualquer santa e desdenhava quem se afeiçoasse à ideia de uma 
Santa a correr de cá com os espanhóis. Mas, sendo agnóstico, não faço nem uma 
coisa nem outra, limito-me a respeitar as crenças de cada um e a admitir que há 
muita coisa que eu desconheço e outras tantas que não compreendo. E aguardo.
Sem conseguir fugir a estas três maneiras de estar, porventura outras haverá, dou, 
por vezes, comigo a pensar: será que estamos predestinados para algo grande? 
Será que iremos ter algum papel determinante no evoluir da humanidade?
Podem até achar que estou um pouco desaparafusado, mas, pensem comigo: 
sendo um país tão pequeno, com tão pouca população, economicamente frágil, 
começámos por dar o pontapé de saída no que agora se chama globalização, 
abrindo, com os descobrimentos, portas até então fechadas, promovendo a so-
cialização, entre si, de muitas zonas do mundo. 
Neste momento temos o Secretário Geral da ONU, o, até há pouco impensável, 
Presidente do Eurogrupo, já tivemos o Presidente da Comissão Europeia, temos 
o melhor jogador do mundo de futebol, que venceu esse título por 5 vezes nos 
últimos 9 anos, tornando Portugal no país com mais bolas de ouro, temos um 
Governo, que alguns designam por “geringonça”, mas que tem obtido resul-
tados espectaculares na sua governação, que toda a Europa observa de olhos 
esbugalhados. Enfim, não quero ser fastidioso com os exemplos e fico por aqui, 
mas o que digo é que isto vai contra a “verdade” probabilística e estatística que, 
na maioria das situações, nos impõem como instrumento de medida.
Bom, se já pensaram comigo, agora comentem.
Numa perspectiva agnóstica e de família gostaria de aproveitar esta edição para 
desejar a todos os nossos leitores um feliz Natal e um próspero ano de 2018.

Director

SERÁ QUE ESTAMOS 		
PREDESTINADOS PARA 
ALGO GRANDE?
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GLOBAL E LOCAL: ENERGIA SEGURA E ACESSÍVEL

U
m fornecimento de energia fiável e acessível é es-
sencial para a nossa qualidade de vida. Muitos dos 
bens e serviços que usamos todos os dias envol-
vem a utilização de energia: uma refeição caseira, 

uma temperatura ambiente agradável em casa, chuveiros 
com água quente, programas de televisão e de rádio, en-
trega das compras feitas online, vôos de avião, passeios de 
autocarro, uma chamada telefónica, intervenções médicas, 
etc. Uma interrupção no fornecimento de energia pode le-
var muitas atividades para uma paralisação total.
A União Europeia (UE) actualmente importa um pouco 
mais de metade do seu consumo interno de energia, en-
quanto apenas uma pequena fracção da energia produ-
zida na UE é exportada. Apesar da sua decrescente par-
ticipação misto energético global e o declínio global da 
sua utilização, os combustíveis fósseis continuam a ser, 
de longe, a principal fonte de energia, chegando a cerca 
de três quartos de consumo energético na UE em 2015. 
Além disso, a dependência da UE na importação de com-
bustíveis fósseis aumentou. Em 2005, foram importadas 2 
toneladas de combustíveis fósseis por cada tonelada pro-
duzida na UE e, em 2015, a UE importou 3 toneladas de 
combustíveis fósseis por cada tonelada produzida.
A Rússia e a Noruega são os dois maiores exportadores 
de petróleo bruto e gás natural  para a UE. Em 2015, a 
Rússia forneceu 29% das importações de petróleo bruto 

e 37% das importações de gás natural, seguida pela No-
ruega com 12% para o petróleo bruto e 32% para o gás 
natural. Entre 2004 e 2015, a Rússia tornou-se também 
um exportador-chave de combustíveis sólidos, como o car-
vão e a linhite, e forneceu 29% das importações em 2015, 
seguida da Colômbia e dos Estados Unidos.
A taxa de dependência das importações de energia varia 
muito entre os Estados Membros da UE. A Dinamarca e a 
Estónia cumprem as suas necessidades energéticas quase 
inteiramente da produção nacional, enquanto Malta, Lu-
xemburgo e Chipre importam quase toda a sua energia. 
Importação, seja para um Estado-membro ou para a UE 
como um todo, poderia constituir um risco económico e 
geopolítico. Se os fluxos de energia internacionais param, 
os impactos podem estender-se bem além dos países ex-
portadores e importadores.

Se o fluxo parar
Tal como muitos outros recursos, petróleo e gás natural 
são produtos comercializáveis vendidos nos mercados in-
ternacionais. Flutuações no preço podem ser vistas, todos 
os dias, como respostas aos sinais do mercado, declara-
ções políticas, ou mesmo, pura especulação do mercado. 
Nas últimas sete décadas, o preço do petróleo bruto va-
riou desde menos de 20 dólares até mais de 150 USD por 
barril. Algumas destas flutuações consistiram em maiores 

A energia é uma mercadoria comercializada nos mercados globais. A falta de acesso a fontes de energia 
acessíveis, interrupções nos fluxos de energia, alta dependência de importação e flutuações selvagens nos 
preços são todas consideradas potenciais fraquezas, com impacto na economia e, consequentemente, no 
bem-estar económico e social das Comunidades afectadas. Pode a impulsão da capacidade de energia 
renovável em toda a Europa e no mundo mudar as regras da política energética global? Como poderá a 
UE contribuir?
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choques de preço, desencadeados pela turbulência políti-
ca nas regiões produtoras de petróleo, escassez de abaste-
cimento em mercados globais devido à capacidade de pro-
dução limitada ou interrupções no comércio de energia.
A Ucrânia não é apenas um importador, mas também um 
importante país de trânsito energético, transportando gás 
produzido na Rússia e nas repúblicas da Ásia Central para 
a Europa Oriental e Sudeste. Em 1 de janeiro de 2009, 
após uma disputa de preços, a Rússia suspendeu os fluxos 
de gás natural para a Ucrânia. Em poucos dias, a Bulgária, 
a Grécia, a Hungria, a Polónia, a Roménia e a Turquia rela-
taram quebras de pressão do gasoduto. As principais cen-
trais industriais interromperam a produção na Bulgária, 
enquanto a Eslováquia declarou estado de emergência. As 
habitações não poderiam ser aquecidas durante o inverno 
particularmente frio de 2009.
Ao controlar as quantidades de energia disponíveis nos 
mercados globais, os grandes produtores podem também 
influenciar os preços. Por exemplo, após a guerra do Yom 
Kippur no Médio Oriente, em 1973-1974, os preços do 
petróleo bruto subiram de USD 20 para mais de USD 50 
(2]) em questão de semanas. Esta “primeira crise do petró-
leo” foi desencadeada por, entre outras coisas, uma deci-
são de uma série de países exportadores de petróleo para 
aumentar o preços de exportação em 70% e, ao mesmo 
tempo bloquear as exportações para determinados países. 
Os impactos na economia global foram sentidos imedia-
tamente.
Dada a magnitude dos potenciais impactos socio-econó-
micos, os governos muitas vezes vêem a alta dependência 
de importação de recursos essenciais (por exemplo, pe-
tróleo, gás e eletricidade em alguns casos) e dependência 
de um número reduzido de fornecedores, como uma vul-
nerabilidade. Para o efeito, muitos países colocaram em 
vigor medidas para abordar as perturbações, aumentando 
a sua capacidade de armazenamento de energia ou di-
versificando as suas fontes. Alguns países fizeram inves-
timentos adicionais na geração de energias renováveis 
dentro de seus territórios. Outros ligaram os seus países 
a redes transfronteiriças de energia e à rede elétrica. Da 
mesma forma, os padrões de consumo de energia e com-
portamentos mudaram em alguns países. Algumas comu-
nidades tiveram que voltar atrás passando a queimar ma-
deira para aquecer as casas, o que, por sua vez, afetou a 
qualidade de ar ambiente local. Em outros países, como a 
Dinamarca, a escassez de gasolina na década de 1970 in-
duziu o público a andar mais de bicicleta e as autoridades 
públicas a facilitar isso, através da construção de extensas 
ciclovias.

A procura global de energia irá crescer
A dependência da importação não é o único risco ligado 
ao fornecimento de energia. A pobreza energética, de-
finida como não ter acesso a quantidades suficientes de 
energia a preços acessíveis, é outra. Pode ser devido a não 

estar conectado às principais redes de energia. Grandes 
instalações de produção, fornecendo empregos para as 
comunidades locais, muitas vezes dependem do acesso a 
uma fonte de energia ininterrupta e às redes de transporte.
Espera-se que o consumo de energia global cresça nas 
próximas décadas. Na seu relatório “World Energy Ou-
tlook 2016”, a Agência Internacional de Energia (AIE) 
considera que haverá um aumento de 30% na procura de 
energia global em 2040 e prevê um aumento do consumo 
de todos os combustíveis modernos. O crescimento mais 
rápido é esperado em energias renováveis. O consumo de 
petróleo também se prevê que cresça, mas a uma taxa 
mais lenta do que a do gás natural, enquanto se espera 
também que o consumo de carvão cesse, apesar de sua 
rápida expansão nos últimos anos. A AIE também salienta 
que em 2040 centenas de milhões de pessoas em todo o 
mundo ainda não terá eletricidade em casa ou terá que 
confiar em biomassa para cozinhar alimentos. O cenário 
de crescimento da AIE também reflete uma mudança geo-
gráfica na procura energética para industrialização e urba-
nização de países da Ásia, África e América do Sul.

Procurando alternativas
O crescimento da procura energética mobiliza tanto países 
como empresas de energia, para explorar fontes alternati-
vas. Estes podem consistir em explorar reservas de petró-
leo e gás em áreas e regiões que até recentemente foram 
amplamente intocadas ou não exploradas, como o Ártico 
ou areias de alcatrão no Canadá. Eles podem também en-
volver novas tecnologias (por exemplo, as usadas em óleo 
de xisto e exploração de gás) para extrair reservas conhe-
cidas que não eram anteriormente alcançáveis e rentáveis. 
A diminuição da produção de petróleo no Médio Oriente 
pode ser compensada por um aumento da produção de 
óleo de xisto nos Estados Unidos. A exploração e a ex-
tracção podem causar poluição, derrames de petróleo e 
outros danos ambientais, não só no local, mas também 
nas rotas de transporte.
Da mesma forma, o potencial crescimento da procura 
energética pode estimular investimentos em energias re-
nováveis limpas. A China, uma das economias que mais 
crescem no mundo, tem vindo a satisfazer as suas crescen-
tes necessidades energéticas, em grande parte, investindo 
em grandes barragens e centrais elécctricas alimentadas a 
carvão. Em janeiro de 2017, no entanto, a administração 
nacional de energia da China anunciou o cancelamento 
de planos para mais de 100 centrais a carvão. Estes can-
celamentos vêm somar-se àqueles anunciados em 2016, 
que eram para centrais já em construção. As crescentes 
preocupações do público sobre a má qualidade do ar e 
uma absorção mais rápida do que esperado de energias 
renováveis, parecem ter facilitado a decisão de afastar-se 
do carvão. Este tipo de decisão não só vai resultar em me-
lhorias na qualidade do ar, mas também contribuir para os 
esforços para limitar as alterações climáticas.
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Explorar o potencial da energia renovável
Ao abordar a questão de uma fonte segura e ininterrup-
ta de energia acessível, as questões são: a quantidade de 
energia disponível e de onde ela está disponível. Depender 
de fontes de energia locais e renováveis pode ser a melhor 
opção tanto em termos de impactos ambientais como de 
dependência de importação. Além disso, a eficiência ener-
gética — amplamente definida como obter o máximo do 
combustível à mão — é vital.
A capacidade de produção energética varia de região para 
região e de um país para outro. Consoante a sua locali-
zação, os recursos naturais, a topografia e as tecnologias 
disponíveis, os países e as regiões podem optimizar suas 
fontes de energia. Alguns países podem ter um maior 
potencial de geração de energia solar, enquanto outros 
podem contar mais com o vento, energia hidroeléctrica, 
maré ou biomassa local.
Uma combinação de várias fontes é uma das chaves para 
assegurar um suprimento constante de energia até que 
seja possível armazenar e transportar energias renováveis 
limpas em quantidades suficientes, permitindo que ela 
seja usada, num momento posterior e em qualquer lugar. 
As preocupações de segurança energética podem induzir 
mesmo países que exportam energia a investir em fontes 
de energia renováveis locais.
Se as taxas de extracção actuais forem mantidas, as re-
servas convencionais conhecidas de combustíveis fósseis 
serão esgotadas dentro de décadas. A procura por ener-
gia permanecerá mesmo depois de essas reservas estarem 
esgotadas. Dado isso, há duas abordagens básicas para 
determinar como a procura futura de energia pode ser 
tratada. Na primeira abordagem, os produtores de ener-
gia podem optar por explorar outras formas de combus-
tíveis fósseis, como areias de alcatrão ou gás de xisto, ou 
podem expandir suas atividades para novas regiões que 
têm sido relativamente inexploradas até agora. A segunda 
abordagem pode consistir em satisfazer a procura futura, 

utilizando apenas as energias renováveis, substituindo as 
infra-estruturas existentes e deixando intactas as reservas 
de combustíveis fósseis no terreno.
Alguns países, incluindo os Estados Unidos, optaram por 
explorar o óleo de xisto e as areias de alcatrão, enquanto 
outros, incluindo alguns países dependentes de carvão e pe-
tróleo, como a Arábia Saudita e a China, têm recentemente 
manifestado interesse e compromisso com as energias re-
nováveis. A Arábia Saudita - o maior produtor e exportador 
de petróleo bruto do mundo - está igualmente predisposto 
para a energia solar e eólica. Na verdade, como parte de seu 
impulso de energia renovável, em fevereiro de 2017, a Ará-
bia Saudita anunciou investimentos de USD 50.000.000.000 
para 2023 com a finalidade de construir instalações de ener-
gia solar e eólica a debitar 700 megawatt.

Planeamento para benefícios longo prazo 
A escolha do tipo de combustível, no entanto, nem sem-
pre é determinada por topografia, mercados ou procura 
global. Essas escolhas podem ser baseadas em empregos 
e, em última análise, no bem-estar económico das comu-
nidades em causa. A economia de alguns países e regiões 
pode ser fortemente dependente de um tipo abundante 
localmente de combustíveis fósseis, como o carvão ou o 
petróleo. Diversificar a mistura energética e avançar para 
as energias renováveis pode afectar a economia local e, 
mais concretamente, pode implicar uma perda de postos 
de trabalho. Tendo em conta isto, uma transição bem su-
cedida exige frequentemente uma compreensão do con-
texto social e oferece oportunidades de emprego alterna-
tivas à força de trabalho local.
Nesse contexto, a dependência da exportação pode ser 
tanto uma fraqueza como a dependência de importação. 
E se o seu país investiu e continua a investir numa fonte de 
energia sem futuro? E se a economia depende fortemente 
das exportações de energia, mas os compradores preferem 
alternativas mais limpas? Diversificar as fontes de energia 
e investir em energias renováveis são, igualmente, medidas 
relevantes e essenciais para o futuro económico de um país.
Redes energéticas e mercados mais conectados na UE po-
dem realmente ajudar a aumentar a diversidade das fontes 
de energia e facilitar o acesso à energia mais limpa, garan-
tindo uma oferta fiável. Eles podem até mesmo servir, até 
certo ponto, como um amortecedor para choques ener-
géticos globais e flutuações de preços severas. Uma mais 
descentralizada capacidade de geração de energia (por 
exemplo, painéis solares instalados em telhados alimen-
tando a rede elétrica) e uma melhor gestão da procura e 
da oferta (por exemplo, através de medidores inteligentes) 
também poderia ajudar. A estratégia da União Europeia da 
Energia visa abordar, entre outros, estas questões centrais, 
como a segurança energética e a eficiência energética, e 
dar aos consumidores um papel mais proeminente num 
mercado energético totalmente integrado, a fim de asse-
gurar uma oferta regular de energia favorável ao clima a 
preços acessíveis para todos os utilizadores de energia. 
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N
os primeiros anos de guerra os problemas nos na-
vios mercantes nacionais não se restringiram aos que 
foram afetados negativamente pelos disparos prove-
nientes de embarcações aliadas ou do Eixo, porque 

os sinistros a bordo também se manifestaram de forma aci-
dental, mas igualmente danosos para as tripulações, bombei-
ros, armadores e seguradoras.
A 27 de março de 1941 era notícia o incêndio em parte da car-
ga do vapor «Saudades», acabado de chegar de África com 
um carregamento de milho e outras mercadorias. Pertencente 
à frota da Sociedade Geral de Indústria e Transportes, Lda., o 
navio acostara à muralha do Entreposto Colonial, no Cais da 
Areia. O incêndio declarou-se no porão da coberta do navio e 
passou, de imediato, para a banca de estibordo, de onde co-
meçaram a sair enormes rolos de fumo. Logo combatido pelos 
Sapadores Bombeiros e pelos Voluntários de Lisboa pareceu 
perder intensidade numa altura em que as bombas de esgoto 
do navio não davam escoamento bastante à água utilizada 
na operação, arriscando outras mercadorias acumuladas ao 
longo da muralha. 
Devido ao peso da água lançada pelas agulhetas, o «Sauda-
des» começou a adornar perigosamente para estibordo, enca-
rando-se como solução o desloca-lo do cais e levá-lo para onde 
pudesse ser alagado sem perigo de afundamento. Três reboca-
dores da própria Sociedade Geral levaram-no então para o Mar 
da Palha, enquanto prosseguia o combate ao incêndio.
Quando ele foi vencido os danos foram identificados como 
consideráveis, quer na carga - quase toda inutilizada - quer no 
próprio navio. A causa do sinistro foi atribuída a combustão 
espontânea na carga em causa.
Em 4 de novembro de 1941 também se declarou um violento 
incêndio no porão nº 1 do vapor «Colonial» do armador do 
mesmo nome, quando estava atracado ao cais do Terreiro do 
Trigo. O navio chegara no sábado anterior a Lisboa, provenien-
te de Angola e de Moçambique trazendo duas mil e quinhen-
tas toneladas de açúcar imprescindíveis para o abastecimento 
do país. 
Na véspera tinham sido retirados desse espaço à proa os ata-
dos de couros, os fardos de lã, os sacos de copra, cacau e café.
No dia do sinistro as operações de descarga tinham-se iniciado 
às oito horas e, cinquenta minutos depois, surgiram labaredas 
de uma violência tal, que os estivadores tiveram de retirar ra-
pidamente.
Devido à combustão espontânea ardiam ali cento e uma tone-
ladas de algodão enfardado e trezentas e sessenta toneladas 

de açúcar. Dado o alarme foram pedidos os socorros dos bom-
beiros sapadores e voluntários, que se puseram a debitar água 
continuamente para o porão por quinze agulhetas durante 
quatro horas. Igualmente surgiu o rebocador «Cabo Raso», 
que acostando ao «Colonial», reforçou o dispositivo com mais 
quatro mangueiras. 
Enquanto decorria o ataque ao incêndio as anteparas do po-
rão nº 2 foram continuamente refrescadas, retirando-se a car-
ga acumulada mais próxima da antepara com o porão nº 1. 
Igualmente sobreaquecido o costado de estibordo teve de ser 
ativamente refrescado.
Às 11.20 conseguiram-se fechar as tampas do porão sinistra-
do a fim de apagar o incêndio por abafamento. Prosseguiram, 
entretanto, as descargas dos porões nº 2 e 3, através de gruas 
e diretamente para fragatas, porquanto se tratavam de mer-
cadorias destinadas ao Porto.
Pelas treze horas, quando foi definitivamente vencido, o in-
cêndio tinha deixado em cinzas muitos fardos de algodão e 
danificado bastante açúcar. 
Mas nem só de más notícias se manifestava o mundo da 
marinha mercante nacional, porque, nesse mesmo mês de 
novembro de 1941, anunciava-se o lançamento à água do 
«Alexandre Silva», navio de 4500 toneladas de deslocamento, 
o maior até então construído em Portugal. O acontecimen-
to teve apitos e fanfarras, não faltando a presença do presi-
dente da República e o discurso de Alfredo da Silva. O dono 
da CUF anunciava ter em stock o material necessário para a 
construção de um navio tanque de 15 mil toneladas e de dois 
cargueiros com 8000 cada, com os motores já, entretanto, 
encomendados. 

História do SOEMMM
SINISTROS A BORDO E NOVOS NAVIOS
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A COMUNICAÇÃO NA EMPRESA: OUVIR A FALAR

N
o desempenho de um car-
go de Direção ou de Ad-
ministração de empresa a 
comunicação é capacidade 

imprescindível para quem pretende 
ver-se bem-sucedido. E está longe de 
ser algo que todos têm como com-
petência: má comunicação pode sus-
citar mal entendidos e desacordos, 
que prejudicarão inevitavelmente os 
resultados potenciais alcançáveis por 
uma empresa bem gerida.
Dá-se incorretamente por adquirido 
que um grupo de indivíduos que fala 
a mesma língua apenas precisa de 
tempo, esforço e sinceridade para co-
municar entre si. Esta teoria otimista 
secundariza a influência que podem 
ter, entre outras coisas, as emoções, 
a motivação, a inteligência, o assumir 
os riscos e a concorrência. Por esta 
razão, a comunicação é o objetivo 
incontornável de uma boa liderança, 
incluindo as boas práticas de como 
ouvir e falar (tema deste artigo), as 
capacidades sociais e a criação de um 
ambiente de entendimento (tema a 
abordar no próximo número da re-
vista).

A comunicação baseia-se em dar e 
receber informação. Na sua forma 
mais elementar consiste em duas ati-
vidades: ouvir e falar. Por isso ambas 
implicam uma conduta muito com-
plexa e baseiam-se nas experiências 
que uma pessoa teve durante a sua 
vida. Mesmo um breve encontro em 
que se troca uma saudação informal 
é resultado de anos de prática. Atra-
vés do método de tentativa e erro, 
as pessoas criam um estilo pessoal 
para saudar os outros e acabam por 
ser tão hábeis que sabem, também, 
como o adaptar às necessidades das 
diferentes situações.
Para aprender a ouvir, um líder tem 
de ter em conta três aspetos essen-
ciais: o duplo sentido, a linguagem 
gestual e a voz.

Duplo sentido 
Toda a opinião tem um outro lado, 
embora não tenhamos consciência 
disso. Por duplo sentido entendemos 
um preconceito a favor ou contra 
pessoas, acontecimentos ou ideias. 
Reflete a capacidade das pessoas 
para compreender e interpretar cor-

retamente o que vêm e ouvem. É 
fundamental averiguar até que pon-
to esse duplo sentido esconde o ajui-
zamento justo ou a capacidade para 
perceber corretamente o que foi dito.
O duplo sentido passa a ser um pro-
blema quando distorce a compreen-
são de uma pessoa, e chega mesmo a 
ser perigoso se também limitar a sua 
capacidade para aceitar que existe 
ou que pode ter uma influência ne-
gativa. Uma consequência do duplo 
sentido é a exclusão de informação 
cuja fonte é pouco atraente para o 
ouvinte ou, por alguma razão, lhe é 
indiferente.
São indicadores de duplo sentido as 
reações extremas, quer a favor quer 
contra, certas pessoas ou situações, 
a tendência para prestar atenção ex-
clusivamente às partes de uma expli-
cação que já se compreenderam e a 
tendência para dar como percebido 
um discurso antes que esteja concluí-
do.

Linguagem gestual
Há muitos livros e seminários sobre a 
interpretação de gestos e sinais para 
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otimizar a compreensão e a comuni-
cação. Numa sociedade multirracial 
é importante assinalar que os gestos 
têm um significado diferente con-
soante o grupo a que pertença quem 
os realiza.
As pessoas interpretam o significa-
do da linguagem gestual através do 
seu código próprio. Numa população 
composta por pessoas de origem e 
nacionalidades diferentes não há 
consenso sobre os gestos de lingua-
gem corporal; por isso, não é aconse-
lhável generalizar sobre um significa-
do único para certos gestos como se 
existisse um código universal. Mesmo 
assim, os gestos contribuem muito 
para a comunicação. Para o ouvinte 
é mais fácil quando utiliza os ouvidos 
e os olhos em simultâneo. O proble-
ma dá-se quando se crê ter-se sido 
compreendido e na realidade ainda 
persistem dúvidas. Se um orador fala 
com gestos ambíguos, é importante 
pedir-lhe que os explique. Uma inter-
pretação incorreta da linguagem ges-
tual pode conduzir a um sério mal-
-entendido.

Voz
O timbre de voz de uma pessoa con-
tribui para um melhor entendimento. 
Por vezes contém mensagens ocultas 
que podem ser captadas se se ouvir 
atentamente. Por exemplo, a infle-

xão na voz de uma pessoa indica o 
seu estado emocional e a sua atitude 
para com os ouvintes. Por vezes, é 
mais importante concentrar-se nes-
sas mensagens subtis no que se está 
a dizer. Se o tom de voz de uma pes-
soa não está de acordo com o que se 
diz, o ouvinte deve pedir-lhe uma ex-
plicação. Embora isto requeira tato, 
contribui para um melhor entendi-
mento.
Seja numa conversa informal ou 
numa reunião importante de negó-
cios, para falar há que seguir uma 
linha de pensamento ordenado e 
lógico. Embora muitos dos aspetos 
da forma correta de falar pareçam 
espontâneos, o seu sucesso depende 
em grande parte da preparação. Em 
muitos casos, esta preparação reduz-
-se tanto que as pessoas pensam o 
que vão dizer a correr.
Se a pessoa emprega só o estilo im-
provisado, deixa muitas coisas ao 
acaso. Os melhores oradores empre-
gam técnicas para que seja mais fácil 
e agradável ouvi-los. Estas técnicas 
incluem: a chamada, o ritmo e o re-
sumo.

Chamada
Da mesma forma que a parangona 
de um jornal destaca as ideias cen-
trais de um artigo, as pessoas podem 
destacar as suas ideias principais na 

primeira frase. Começam por ex-
pressar claramente o que desejam 
analisar e em seguida desenvolvem 
esta ideia inicial. Quando já expres-
saram todas as suas ideias principais, 
introduzem uma nova direção. Esta 
técnica evita perguntas sobre a ideia 
principal. Se em alguma ocasião já se 
viu obrigado a responder a estas per-
guntas, embora tenha sido só uma 
vez, deve desenvolver esta técnica.

Ritmo
Os bons oradores vão ao encontro 
com as necessidades do seu público. 
O ritmo faz referencia à capacidade 
para interromper o discurso e solici-
tar comentários. Infelizmente muitas 
pessoas acham que a sua vez de falar 
acaba quando expressaram todas as 
suas ideias. Muitas vezes isto é um 
sinónimo de aborrecer o público.
Uma técnica alternativa assenta em 
fazer uma pausa depois de apresen-
tar cada chamada, por forma a que 
o público possa fazer comentários 
ou propor uma nova perspetiva do 
problema. Esta técnica permite que, 
quer o orador quer o público partici-
pem ativamente no debate.
O ritmo está também relacionado 
com a capacidade do orador para es-
timular o interesse do público ao au-
mentar ou diminuir a velocidade que 
imprime ao seu discurso. As pessoas 
que utilizam o mesmo tom de voz e 
não mudam de ritmo captam menos 
a atenção do que as que utilizam um 
estilo mais variado.

Resumo
«Primeiro digo-lhes o que vou dizer, 
depois digo-o e, por fim, digo-lhes o 
que acabei de lhes dizer», é a regra 
de ouro para redigir informações e 
apresentar discursos. Apesar de ser 
uma perspetiva bastante simples e 
pouco apropriada para conversas in-
formais, destaca a importância de re-
sumir as ideias principais. O facto de 
reunir várias perspetivas num resumo 
acrescenta estrutura à comunicação. 
Indica que existe um entendimento 
mútuo ou, pelo menos, que certas 
questões se discutiram e foram con-
cluídas.   
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C
ientistas do MIT (Instituto de Tecnologia do Massa-
chusetts) desenvolveram um novo material que fun-
ciona como bateria térmica: armazena calor e con-
serva-o sem necessitar de isolamento, libertando-o 

graças a uma mudança de estado dez horas mais tarde.
Dado vivermos numa época em que se procura poupar qual-
quer perda de energia, o armazenamento de calor para utili-
zação posterior funciona como um objetivo incontornável para 
uma racionalização dos recursos naturais no imediato. Daí que 
a equipa de Jeffrey Grossman tenha procurado uma solução 
nos materiais capazes de mudarem de estado (MCP) como é 
o caso da cera, que se liquefaz ao absorver calor e se solidifica 
ao devolvê-lo alguns minutos depois. Ao introduzir moléculas 
à base de azobenzeno num MCP, os cientistas modificaram-
-lhe as propriedades térmicas, conseguindo que conservasse o 
calor durante dez horas, mesmo quando já havia descido 10ºC 
abaixo do seu ponto de fusão.
Para tal esse MCP foi exposto a uma luz ultravioleta, incumbida 
de alterar a forma dessas moléculas de azobenzeno, conser-
vando-as no estado líquido. Para iniciar a libertação do calor 
armazenado basta voltar a submeter o MCP à luz ultravioleta 

fazendo com que as moléculas de zobenzeno retomem a for-
ma inicial e o MCP as propriedades térmicas habituais.
O calor liberta-se então do MCP de uma forma que depende 
de fatores como a taxa de solidificação ou o seu meio am-
biente. Este processo permitirá armazenar o calor nas má-
quinas de forma a, por exemplo, aquecer escritórios durante 
várias horas.  

UM NOVO RECORD: UMA PILHA CAPAZ DE 
ACUMULAR CALOR DURANTE DEZ HORAS
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OS DESAFIOS DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS

P
ara os primeiros marinheiros os 
portos representaram abrigos, 
locais de refúgio mais ou menos 
acessíveis nas zonas costeiras 

quando as condições de navegação se 
agravavam. Tornaram-se depois locais 
de carga e de descarga de mercado-
rias, inseridos em cidades numa época 
em que os transportes marítimos eram 
a via de comunicação mais adaptada 
às circunstâncias, bem como local de 
estacionamento das forças navais per-
tencentes às nações marítimas.
Existem quatro tipos principais de por-
tos: os de comércio, os de pesca, os 
de lazer e os militares. Hoje os portos 
de comércio desempenham um papel 
fundamental na mundialização, por-
quanto, graças à crescente massifica-
ção, os preços do transporte marítimo 
estão particularmente baixos, razão 
porque 90% das trocas internacio-
nais de mercadorias passem por essa 
via, com navios cuja capacidade pode 
chegar a 300 mil toneladas para os 
petroleiros ou 10 mil contentores para 
os navios neles especializados. As eco-
nomias mais regionais beneficiam da 
cabotagem e certos estreitos são mui-
to favoráveis para a deslocação de in-
tensos fluxos de passageiros (Mancha, 
Gibraltar, etc.)

Os portos de comércio marítimo são, 
pois, autênticos pulmões da econo-
mia mundial e ao longo da História 
souberam adaptar a sua logística ao 
crescimento das trocas comerciais e à 
da demografia. Evoluem num contexto 
concorrencial que forjou a unidade e a 
diversidade das suas comunidades hu-
manas que albergam as praças portuá-
rias associadas. Estas mutações foram 
simultaneamente espaciais, tecnológi-
cas e organizacionais. Assim, para se 
desenvolverem, os portos tiveram de 
se afastar das cidades e estenderem-
-se a territórios limítrofes, ganhos nos 
estuários, nas franjas litorais disponí-
veis e até pelo mar adentro, o que fez 
emergir a noção de porto sustentável, 
símbolo dos novos equilíbrios estraté-
gicos, porque esses mesmos espaços 
também são suscetíveis de desenvolve-
rem atividades turísticas, a promover o 
aumento das fontes piscícolas ou em 
assegurarem o respeito pelas preocu-
pações mais globais (biodiversidade ve-
getal ou animal em meios favoráveis).
A História do desenvolvimento dos 
portos de comércio está indissoluvel-
mente ligada à da navegação marítima 
e à geografia do comércio mundial. Ao 
limitarmo-nos ao período contemporâ-
neo (do fim do século XIX aos nossos 

dias), e para simplificar a apresentação 
geral da sua utilização, podemos con-
siderar quatro fases principais do seu 
desenvolvimento: o porto tradicional, 
o porto industrial, o porto moderno e 
o porto sustentável.
A etapa do porto tradicional, que vai 
durar até ao início dos anos setenta, 
é marcado pelo crescimento conside-
rável da capacidade de transporte dos 
navios, que passam de 5 mil toneladas 
para 500 mil com calados que vão dos 
sete para 25 metros. Para os passa-
geiros, em compensação, o desenvol-
vimento das linhas regulares transa-
tlânticas e transoceânicas, que tinha 
conhecido um apogeu entre as duas 
guerras, perde importância face ao 
desenvolvimento do transporte aéreo 
desde meados dos anos 50.
Tecnicamente a adaptação operou-se 
através do aprofundamento de canais 
de acessos marítimos e estabilizando 
rios graças a diques capazes de contro-
larem os ritmos das marés ou a eclusas 
sucessivamente adaptáveis ao cresci-
mento da dimensão dos navios.
O acesso das mercadorias aos portos 
ou deles aos locais da sua distribuição 
ainda se operava preferencialmente 
por via férrea ou fluvial, dado o desen-
volvimento ainda incipiente das redes 
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rodoviárias. Para os passageiros o de-
senvolvimento a criação de redes de 
autoestradas favorecerá as das linhas 
de ferries. 
A operação portuária recorre a mão-
-de-obra intensiva - sobretudo estiva-
dores - que se irá reduzindo com a pro-
gressiva mecanização e automatização 
das tarefas em causa. Os terminais 
recebem as mercadorias, ora a granel 
ora em volumes cada vez mais estan-
dardizados.
O segundo período corresponde ao de-
senvolvimento da indústria nas zonas 
portuárias e cobre as décadas de 70 e 
de 80. Devido aos choques petrolíferos 
e à consciência dos riscos ambientais o 
tamanho dos navios deixa de crescer 
(abandono de projeto de petroleiros 
capazes de transportarem um milhão 
de toneladas) sendo confiadas as zo-
nas industriais-portuárias à gestão dos 
portos para aí serem acolhidas diversas 
indústrias (siderurgia, química, cimen-
to, agro-indústria, etc.). Importantes 

eclusas são criadas para os navios ace-
derem aos cais industriais.
O porto moderno aparece nos anos 
90: corresponde ao formidável desen-
volvimento da contentorização que, 
embora surgida nos anos 60, vai cres-
cer de tal forma, que grande parte das 
mercadorias transportadas recorrem a 
essa formatação. Coincide igualmente 
com a utilização intensiva das tecnolo-
gias de informação e de comunicação 
através da Internet. O valor das mer-
cadorias transportadas impõe estadias 
em porto tão curtas quanto possível. 
Daí a busca da maximização da pro-
dutividade em operações, que voltam 
a exigir novamente navios maiores, 
meios de descarga mais eficientes e 
com escasso recurso a intervenção de 
mão-de-obra. Será nos entrepostos e 
outros centros de distribuição, que as 
mercadorias serão triadas e direcio-
nadas para os seus destinos finais. A 
troca de dados eletrónicos e a melho-
ria dos meios de geolocalização per-

mitem seguir a mercadoria em tempo 
real desde o sítio onde descarrega até 
ao recebimento pelo seu cliente. A 
operação portuária passa a ser con-
siderada como imprescindível para o 
crescimento da atratividade e compe-
titividade.
A etapa atual é a do porto sustentá-
vel, ou seja, capaz de compatibilizar 
a sua logística com a otimização dos 
espaços ocupados e encarar os desa-
fios suscitados pelos riscos de aqueci-
mento global, mormente a elevação 
das superfícies marítimas e a maior 
frequência de fenómenos meteoro-
lógicos extremos. Esta questão diz 
respeito a muitos portos europeus e 
norte-americanos. Hoje a discussão 
internacional sobre a operação por-
tuária no médio e longo prazo in-
clui, entre outras, a consideração das 
questões relativas à preservação da 
biodiversidade e das zonas húmidas, a 
modificação das práticas de pesca e o 
tratamento dos efluentes dos navios.  

Corpos Gerentes  do soemmm 
desejam aos Sócios e respectivas Famílias

Feliz Natal e 
Próspero Ano Novo
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O
s edifícios devem dispor de 
meios próprios de interven-
ção que permitam a atua-
ção imediata nos focos de 

incêndio e facilitem aos bombeiros o 
lançamento rápido das operações de 
socorro.
Esses meios de extinção podem ser, 
sobretudo, os extintores portáteis e 
móveis, redes de incêndio armadas e 
outros meios de primeira intervenção 
e redes secas ou húmidas para a se-
gunda intervenção.
À exceção de edifícios habitacionais 
reconhecidos como inseridos nas ca-
tegorias de risco menos graves todos 
os demais devem ser equipados com 
extintores devidamente dimensiona-
dos e adequadamente distribuídos de 
forma que a distância a percorrer de 
qualquer saída de um local de risco 
para os caminhos de evacuação até 
ao extintor mais próximo não exceda 
15 m.
Os extintores devem ser calculados à 
razão de 18 litros de agente extintor 
padrão por 500 m2 ou fração de área 
de pavimento do piso em que se si-
tuem ou um por cada 200 m2 de pa-

vimento do piso ou fração, com um 
mínimo de dois por piso e devem ser 
convenientemente distribuídos, si-
nalizados sempre que necessário e 
instalados em locais bem visíveis, co-
locados em suporte próprio de modo 
a que o seu manípulo fique a uma 
altura não superior a 1,2 m do pavi-
mento e localizados preferencialmen-
te nas comunicações horizontais ou, 
em alternativa, no interior das câma-
ras corta-fogo, quando existam ou no 
interior dos grandes espaços e junto 
às suas saídas.
As cozinhas e os laboratórios conside-
rados como locais de riscos agravados 
de eclosão e de desenvolvimento de 
incêndio devem ser dotados de man-
tas ignífugas em complemento dos 
extintores.
Nas centrais térmicas com potência 
útil superior a 70 kW devem ser ins-
talados, enquanto meios adicionais 
de primeira intervenção um recipiente 
com 100 l de areia e uma pá e extin-
tores de eficácia mínima 34 B, à ra-
zão de dois por queimador, com um 
máximo exigível de quatro nos casos 
de combustíveis sólidos ou líquidos e 

um extintor de pó químico ABC, de 
eficácia mínima 5 A/34 B no caso de 
combustível gasoso.
Os recintos alojados em tendas ou em 
estruturas insufláveis devem ser dota-
dos de extintores portáteis de acordo 
com o atrás descrito, complementa-
dos com extintores móveis de Pó ABC 
com a capacidade mínima de 50 Kg, 
à razão de um por cada 8 extintores 
portáteis ou fração.
Devem ser servidos por redes de in-
cêndio armadas, guarnecidas com 
bocas-de-incêndio do tipo carretel, 
devidamente distribuídas e sinaliza-
das os parques de estacionamentos, 
os edifícios de escritórios, as escolas, 
os hospitais, os lares de idoso, as salas 
de espetáculos e de reuniões públicas, 
os hotéis, os restaurantes, as estações 
de transportes e os estabelecimentos 
comerciais.
Os demais edifícios também se sujei-
tam a ter este tipo de meios de inter-
venção sendo regra a obrigatoriedade 
para todos quantos possam receber 
mais de 200 pessoas.
As bocas-de-incêndio devem seguir 
regras incontornáveis:

Regulamento técnico de segurançacontra incêndio em edifícios 

OS MEIOS DE INTERVENÇÃO PARA COMBATER 
INCÊNDIOS EM EDIFÍCIOS
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- �o comprimento das mangueiras uti-
lizadas permitirá atingir, no mínimo, 
por uma agulheta, uma distância 
não superior a 5 m de todos os pon-
tos do espaço a proteger;

- �a distância entre as bocas não será 
superior ao dobro do comprimento 
das mangueiras utilizadas;

- �existirá uma boca-de-incêndio nos 
caminhos horizontais de evacuação 
junto à saída para os caminhos ver-
ticais, a uma distância inferior a 3 m 
do respetivo vão de transição;

- �existirá uma boca-de-incêndio junto 
à saída de locais que possam receber 
mais de 200 pessoas.

Os carretéis de incêndio devem asse-
gurar que o manípulo de manobra se 
situa a uma altura do pavimento não 
superior a 1,50 m.
- �Os carretéis de tambor fixo são ex-

clusivamente para instalação à face 
da parede e possuem guia de roletes 
omnidirecional;

�- �Os carretéis encastrados, com ou 
sem armário, são do tipo de rodar 
ou de pivotar;

Os armários são sempre do tipo ho-
mologado em conjunto com o carretel 
e a respetiva porta, instalada à face da 
parede ou saliente desta, de modo a 
que possa rodar 170º na sua abertura.
À volta dos carretéis, instalados ou 
não em armário, deve existir um es-
paço desimpedido e livre de quaisquer 
elementos que possam comprometer 
o seu acesso ou a sua manobra, com 
um raio mínimo, medido em planta, 
de 1 m e altura de 2 m.
A rede de alimentação deve garantir, 
em cada boca-de-incêndio em funcio-
namento, com metade das bocas aber-
tas, até um máximo exigível de quatro 
uma pressão dinâmica mínima de 250 
kPa e um caudal instantâneo mínimo 
de 1,5 l/s.
A alimentação das bocas-de-incêndio 
deve, em geral, ser assegurada por 
canalizações independentes a partir 
do ramal de ligação do edifício à rede 
pública. Admite-se que, em zonas 
onde o sistema de abastecimento pú-
blico apresente garantias de continui-
dade de pressão e caudal, as bocas-

-de-incêndio possam ser alimentadas 
pela rede pública, para as categorias 
de risco menos agravados. Nos res-
tantes casos, as condições de pressão 
e de caudal devem ser asseguradas 
por depósito privativo associado a 
grupos sobrepressores que, quando 
acionados a energia elétrica, devem 
ser apoiados por fontes de energia de 
emergência. A pressão da água nas re-
des de incêndio deve ser indicada por 
meio de manómetros instalados nos 
seus pontos mais desfavoráveis.
Devem ser servidos por redes húmidas 
com bocas-de-incêndio do tipo teatro 
os Edifícios de categorias de risco mais 
agravadas.
A rede húmida deve manter-se per-
manentemente em carga, com água 
proveniente de um depósito privativo 
do serviço de incêndios, pressurizada 
através de um grupo sobrepressor 
próprio e ter a possibilidade de ali-
mentação alternativa pelos bombei-
ros, através de tubo seco, de diâmetro 
apropriado, ligado ao coletor de saída 
das bombas sobrepressoras. Nas si-
tuações suscetíveis de congelamento 
da água, podem ser utilizadas redes 
secas em substituição das húmidas. 
As redes secas e húmidas devem ser 
do tipo homologado, de acordo com 
as normas portuguesas ou, na sua fal-
ta, por especificação técnica publicada 
por despacho do Presidente da ANPC.
As bocas-de-incêndio das redes se-
cas e húmidas devem ser dispostas, 
no mínimo, nos patamares de acesso 
das comunicações verticais, ou nas 
câmaras corta-fogo, quando existam, 
em todos os pisos, exceto no piso do 
plano de referência desde que devida-
mente sinalizadas.

As bocas-de-incêndio devem ser du-
plas, com acoplamento do tipo storz, 
com o diâmetro de junção DN 52 mm, 
tendo o respetivo eixo uma cota relati-
vamente ao pavimento variando entre 
0,8 m e 1,2 m.
 Admite-se a localização das bocas-
-de-incêndio à vista, dentro de nichos 
ou dentro de armários, desde que 
devidamente sinalizados e a distância 
entre o eixo das bocas e a parte in-
ferior dos nichos ou armários seja, no 
mínimo, de 0,5 m.
A boca siamesa de alimentação deve 
estar devidamente sinalizada e locali-
zar-se no exterior do edifício junto a 
um ponto de acesso dos bombeiros, 
no plano de referência, de forma que 
a distância à coluna vertical não exce-
da, em regra, 14 m.
As bocas-de-incêndio tipo teatro, com 
mangueiras flexíveis e diâmetros de 45 
ou 70 mm, devem estar devidamente 
sinalizadas e localizar-se, por ordem 
de prioridade, na caixa da escada, em 
câmaras corta-fogo, se existirem, nou-
tros locais, permitindo que o combate 
a um eventual incêndio se faça sempre 
a partir de um local protegido.
O depósito privativo do serviço de 
incêndios pode ser elevado ou enter-
rado. A capacidade do depósito e a 
potência do grupo sobrepressor de-
vem ser calculadas com base no cau-
dal máximo exigível para a operação 
simultânea dos sistemas de extinção 
manuais e automáticos. Os valores 
mínimos de caudal e pressão a con-
siderar na boca-de-incêndio mais des-
favorável são, respetivamente, de 4 li-
tros/seg e 350 kPa, com metade delas 
em funcionamento, num máximo de 
quatro. 
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RECORDANDO AS PREMISSAS ESSENCIAIS: 
O ATRITO

O 
atrito designa os fenó-
menos que ocorrem nas 
zonas superficiais de dois 
corpos em contacto e que 

se movimentam em relação a uma 
posição de repouso. 
O objetivo consiste em que esse 
deslocamento não suscite desgaste, 
sobreaquecimento ou outra significa-
tiva modificação das respetivas estru-
turas. Pretende-se evitar o envelhe-
cimento prematuro dessas faces, o 
condicionamento ao movimento ou 
o aquecimento suficiente para que 
as estruturas moleculares conheçam 
indevidas alterações. Mormente as 
que se traduziriam por transforma-
ções físico-químicas em que as ligas 
metálicas em causa se cobrissem 
progressivamente de alguns dos seus 
elementos associados aos respetivos 
óxidos. 
As temperaturas exageradamente 
elevadas atingidas localmente po-
dem suscitar interações entre os am-
bientes e os materiais (oxidação com 
o ar, degradação dos lubrificantes, 
surgimento de enxofre e outros sul-
fatos).
A maioria dos materiais envolvidos 
(aço, ferro fundido, bronze, ligas li-
geiras) só evitam o atrito graças aos 
óxidos existentes na sua camada su-
perficial. Os requisitos técnicos exi-
gem a preservação dessa camada. 
Eles são particularmente exigíveis 
na indústria espacial, porque os me-

canismos de uma nave podem facil-
mente gripar mesmo, com um atrito 
excessivo. Daí que os estudos mais 
recentes sobre estas matérias tenham 
conhecido particular desenvolvimen-
to com o estudo do comportamento 
do deslizamento das superfícies em 
situação de vácuo. Um outro impulso 
veio igualmente da indústria nuclear, 
(nomeadamente no que diz respei-
to ao atrito na presença de sódio, 
água pesada ou gás carbónico), da 
indústria aeronáutica (relativamente 
ao comportamento do titânio e de 
outras ligas nela utilizadas especifi-
camente) ou da engenharia química 
(atritos nas bases, nos ácidos e a ele-
vadas temperaturas).
As teorias do atrito não podem se-
não fornecer resultados distintos e 
não generalizáveis.

Tipologia dos atritos
O caso mais comum é o do atrito por 
deslizamento. Se se designar por F a 
força, paralela ao plano da tangente 
comum aos corpos A e B, necessária 
para obter o deslizamento de A em 
relação a B, o coeficiente global de 
atrito de deslizamento f é igual a F/N. 
Existe um atrito giratório quando 
um determinado ponto A coincide 
durante todo o movimento com um 
determinado ponto B. O movimen-
to é obtido mediante a aplicação de 
um torque C. O coeficiente de atrito 
é então dado pelo quociente C/N e 

é homogéneo em todo o compri-
mento considerado. Num atrito de 
rotação um ponto ou uma linha de 
contacto de A e de B funciona como 
um centro instantâneo de rotação. 
No movimento a direção da força N 
desloca-se paralelamente a ela mes-
ma ao longo do comprimento H. O 
coeficiente de atrito resulta do quo-
ciente H/R.
Leonardo da Vinci e Guilherme Amon-
tons foram os primeiros a constatar a 
proporcionalidade entre a força de 
atrito e o peso total de um corpo bem 
como a independência desta força em 
relação à grandeza da área de apoio. 
Ambos verificaram que a força de atri-
to equivalia à necessária para que dois 
corpos superassem o contacto das 
respetivas asperezas superficiais. 
Coulomb foi o primeiro a enunciar a 
noção de aderência, fenómeno que 
se opõe ao deslizamento. Nos anos 
sessenta do século XX essa noção 
foi objeto de estudos aprofundados 
pelos cientistas da universidade de 
Cambridge, mormente por Frank Phi-
lip Bowden.
Para explicar essa aderência admite-
-se que, sob o efeito combinado 
de elevadas temperaturas suscita-
das localmente pelo deslizamento 
e pela deformação plástica das as-
perezas, as superfícies dos corpos 
em contacto são submetidas a tais 
condições que todos os fenómenos 
previstos teoricamente pela Termo-
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dinâmica, pela Física e pela Química 
podem aparecer: difusões, formação 
de ligas, fusões seguidas de têmpe-
ra, etc. Daí pode resultar que entre 
as superfícies dos corpos A e B sur-
ja um novo material AB (imagem a) 
fabricado a partir dos materiais e do 
ambiente em causa. Se as caracterís-
ticas mecânicas de AB forem frágeis 
relativamente às de A ou de B, a su-
perfície entra em rutura facilmente, o 
movimento torna-se ínfimo e ficamos 
na presença de um atrito por cisalha-
mento (imagem b). Mas se o material 
da interface AB tiver características 
mecânicas superiores às de A e de B, 
o movimento prossegue, deterioran-
do apenas o mais fraco dos materiais 
A ou B. Existe transporte progressivo 
do metal de uma peça para outra e 
perigo de gripagem devido ao eleva-
do coeficiente de atrito. Fala-se então 

de atrito por soldadura (imagem c). 
Ernest Rabinowski descreveu a im-
portância da energia livre da super-
fície designando por W a que se 
investe para conseguir a separação 
de 1 cm2 da interface AB, g

A 
e g

B
 as 

energias livres superficiais dos mate-
riais A e B, g

AB
 a interfacial e propôs 

uma nova equação para o trabalho a 
fornecer durante o atrito:
 
W = gA + gB - gAB

Kragelsky interessou-se pelo efeito 
recíproco das asperezas, havendo es-
tudos complementares com modelos 
matemáticos simplificados destes fe-
nómenos. Outras escolas abordam as 
deformações plásticas dos substra-
tos e nas histereses da recuperação 
dessas deformações a origem funda-
mental das forças de atrito.   

Feliz Natal e
Próspero Ano Novo
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